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CÂMARA Municipal de Ponte Nova

Estado de Minas Gerais

PARECER CONJUNTO
COMISSÃO DE FINANÇAS, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA.
COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO Nº 3.545/2017
Altera os artigos 169 e 253 da Lei Complementar Municipal nº 2.058/1995 que instituiu o Código Tributário Municipal de Ponte Nova e altera os artigos 7º e 159 da Lei Complementar Municipal n º 3.027/2007 que instituiu o Código Municipal de Posturas de Ponte Nova.
As Comissões de Finanças, Legislação e Justiça, de Serviços Públicos Municipais e de Orçamento e Tomada de Contas, reunidas para apreciar o Projeto de Lei epigrafado, são de parecer que o mesmo é constitucional, atende o interesse público e não contraria as normas orçamentárias e financeiras vigentes, devendo ser discutido e votado pelo plenário.
As Comissões propõem, entretanto, emenda aditiva ao projeto, para incluir § 3º ao art. 146 da Lei Municipal nº 2.058/95 (Código Tributário), alterando, portanto, o caput do art. 1º do Projeto, nos seguintes termos:

“Art. 1º Os artigos 169, 146 e 253 da Lei Municipal nº 2.058, de 15.12.1995, que institui o Código Tributário Municipal de Ponte Nova, passam a vigorar com as seguintes alterações:

Art.169. A cobrança da dívida ativa tributária do Município será procedida:

I - ....................................................................................................
II - ....................................................................................................
III – Por inclusão de devedor no cadastro de órgãos de proteção ao crédito, inclusive protesto.

Parágrafo único. As hipóteses a que se referem o caput deste artigo são independentes uma das outras, podendo o fisco providenciar imediatamente a cobrança judicial da dívida.

.............................................................................................................

.............................................................................................................

Art. 146............................................................................................

.............................................................................................................

§ 3º As notificações de lançamento de tributos, multas de quaisquer natureza e demais encargos devidos à fazenda pública, decorrentes deste Código ou de qualquer norma municipal, deverão conter a advertência que o não pagamento no prazo exigido, possibilitará a inscrição do nome do devedor no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito ou o protesto, nos termos do art. 169, III, deste Código.

.............................................................................................................

.............................................................................................................

Art. 253. As decisões definitivas serão cumpridas:

I - ....................................................................................................

II - ...................................................................................................

III - ..................................................................................................

IV - ..................................................................................................

V - pela imediata inscrição em dívida ativa e remessa da certidão para cobrança executiva dos débitos a que se referem os incisos I a IV deste artigo se não satisfeito no prazo estabelecido, sem prejuízo do disposto no art. 169, III, deste Código.”
Propõem também correção de erro material constante do art. 159 (alteração prevista no art. 2º do projeto), para renumerar o inciso VII para inciso VIII, mantendo o atual inciso VII já constante da Lei vigente. Assim, a mudança do art. 159, de que trata o art. 2° do Projeto de Lei n° 3.545 de 2017, passa a ter a seguinte redação:
Art. 159. Ao serem notificados pelo Município a executar as obras ou os serviços necessários, os proprietários ou possuidores a qualquer título que não atenderem à notificação preliminar ficarão sujeitos às medidas seguintes:

I - ................................................................................................
II - ...............................................................................................
III - ..............................................................................................
IV - ..............................................................................................
V - ...............................................................................................
VI - ..............................................................................................
VII - .............................................................................................
VIII – havendo necessidade de o Município executar os serviços, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação (SEMASH) poderá fazer a contratação de pessoal para frente de trabalho, conforme disposto no inciso II deste artigo.
Sala das Comissões, 7 de Julho de 2017.
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